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EXTRATO DO CONTRATO

 

CONTRATO Nº.: 064/2018

Processo nº.: 19.30.1560.0000189/2018-65

CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS.

CONTRATADA: R/C CARTUCHOS, INFORMÁTICA E PAPELARIA 

LTDA – EPP.

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR, TIPO SPLIT, 

incluindo as instalações das partes elétricas, drenos e demais 

serviços de estrutura e acabamentos, com o fi m de atender as 

necessidades das Promotorias de Justiça da capital e do interior do 

Estado do Tocantins, conforme discriminação da Ata de Registro 

de Preços nº 017/2018, oriunda do Edital do Pregão Presencial Nº 

009/2018, Processo administrativo nº 19.30.1516.0000072/2018-

04, parte integrante do presente instrumento.

VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 

pela execução do objeto o preço total de R$ 3.875,41 (três mil 

oitocentos e setenta e cinco Reais e quarenta e um centavos).

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 

(doze) meses a partir da data de sua assinatura, nos termos do 

art. 57, Inciso I, da Lei 8.666/93.

MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52 e 3.3.90.39.

ASSINATURA: 26/06/2018

SIGNATÁRIOS: Contratante: José Omar de Almeida Júnior

                          Contratada: Renato da Silva Barreto Júnior

UILITON DA SILVA BORGES

Diretor-Geral

P.G.J.

AVISO DE REVOGAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/18

 A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 

torna público para conhecimento dos interessados que foi 

revogado o Pregão Presencial nº 014/18, processo administrativo 

nº 19.30.1516.0000114/2018-34, objetivando o Registro de 

Preços para aquisição de poltronas, nos termos da decisão 

exarada pelo Procurador-Geral de Justiça.

 Ficando notificadas as proponentes participantes do 

certame, do prazo para interposição de recurso de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data de publicação da decisão do PGJ no Diário 

Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

Palmas-TO, 29 de junho de 2018.

Ricardo Azevedo Rocha

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/1307/2018
 

Processo: 2018.0006904

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade 
da função resolutiva;
CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, 
no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA
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